
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.726 - PR (2015/0110896-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CIBELE DIANA MAPELLI CORRAL BOIA E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO DE CASA 
DE ALBERGADO. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
1. É manifesto que a Corte a quo, ao julgar a controvérsia, fundou o seu 
entendimento em preceitos de natureza constitucional, o que afasta a possibilidade de 
análise da pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só 
poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 
que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de junho de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.726 - PR (2015/0110896-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : CIBELE DIANA MAPELLI CORRAL BOIA E OUTRO(S)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CONSTRUÇÃO DE CASA DE ALBERGADO. ACÓRDÃO FUNDADO EM 
INTERPRETAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta, em síntese, que o recurso especial pode ser conhecido e provido 

eis que a matéria também foi analisada sob o viés infraconstitucional. Requer a reconsideração 

da decisão agravada ou o julgamento colegiado da controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.532.726 - PR (2015/0110896-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO DE CASA 
DE ALBERGADO. ACÓRDÃO FUNDADO EM INTERPRETAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
1. É manifesto que a Corte a quo, ao julgar a controvérsia, fundou o seu 
entendimento em preceitos de natureza constitucional, o que afasta a possibilidade de 
análise da pretensão recursal em sede de recurso especial. Assim, a competência só 
poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, conforme o 
que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal. 
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático, é importante salientar a manifestação do 

Tribunal de origem acerca da controvérsia recursal (fls. 121/122 e-STJ):

Nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil, o Magistrado 
Singular proferiu sentença julgando improcedente o pedido inicial por entender, 
em síntese, que a construção de "Casas do Albergado" diz respeito 
exclusivamente a conveniência e a oportunidade da Administração Pública, não 
sendo cabível, desta forma, o controle judicial.
Em que pese a irresignação do Ministério Público e o parecer da douta 
Procuradoria Geral de justiça, o desprovimento do recurso interposto é medida 
que se impõe.

Ao Poder judiciário só cabe excepcionalmente o controle das políticas 

públicas, sob pena de infringir o princípio constitucional da separação dos 

poderes. Cada poder deve exercer suas atribuições, essências, sem a indevida, 
ingerência de outro, para assim .se manter a ordem jurídica.

Desta forma, em respeito ao princípio da separação dos poderes, em regra, o 

Poder Judiciário não pode obrigar o Executivo a praticar atos de gestão 

pública, porquanto estes dependem de planejamento administrativo e 

orçamentário.
Em que pese ser de suma importância a construção e funcionamento do 
estabelecimento penal denominado "Casa do Albergado", conforme previsto no 

artigo 95 da Lei de Execuções Penais (Lei n.º 7.210/1984), não compete ao 

Poder Judiciário decidir se referido estabelecimento é mais relevante que 

outros, como, por exemplo, creches, presídios ou hospitais.
Tal decisão compete exclusivamente ao Poder Executivo, sendo que o desrespeito 
de tal atribuição constitucional caracteriza indevida ingerência do Poder Judiciário 
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por violar o principio da separação dos poderes.

(Sem destaques no original)

Com efeito, verifica-se que a Corte a quo, a despeito da previsão disposta no art. 95 da 

Lei de Execuções Penais, formou o seu convencimento a partir da análise de preceitos de 

natureza constitucional, quais sejam: a discricionariedade administrativa e a separação de 

poderes. Sendo assim, a pretensão recursal não merece prosperar em sede especial, pois a 

competência só poderia ser atribuída ao Supremo Tribunal Federal, pelo recurso próprio, 

conforme o que dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.

No ponto, reitera-se que a simples menção à norma infraconstitucional não denota que o 

Tribunal de origem analisou a controvérsia com fundamento na Lei de Execuções Penais. Pelo 

contrário, o excerto acima consignado demonstra que o Tribunal a quo foi suficientemente claro 

no desenvolvimento das suas razões de decidir e concluiu por meio de fundamentos 

constitucionais pela improcedência do pleito ministerial.

Observa-se, outrossim, que o presente agravo regimental não trouxe argumentos 

suficientes para infirmar a conclusão da decisão vergastada. Afinal, limita-se a reiterar 

genericamente a possibilidade de conhecimento e provimento do recurso especial, sem combater 

de maneira exauriente os fundamentos supramencionados.

Sobre o tema, o seguinte precedente desta Corte Superior:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER DO ESTADO E DO MUNICÍPIO. CONSTRUÇÃO 
DE CENTRO DE TRATAMENTO DE DEPENDENTES QUÍMICOS. 
ACÓRDÃO DE ORIGEM QUE ATESTA A MOBILIZAÇÃO DO ESTADO E DO 
MUNICÍPIO, VIA CONVÊNIO, NO SENTIDO DE CONCRETIZAÇÃO DA 
OBRA NA LOCALIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTAÇÃO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. A tendência jurisprudencial e a doutrinária moderna são no sentido de que a 
ilicitude gerada pelo não cumprimento injustificado do dever da administração 
pública em implementar políticas de governo origina a desarmonia da ordem 
jurídica, situação esta passível de correção judicial, sob pena de prejuízo à 
efetividade dos direitos sociais.
2. O Tribunal de origem consignou, a partir do conjunto fático-probatório dos 
autos, que o Estado do Espírito Santo e o Município de Viana já tomaram 
providências no sentido da construção do centro de tratamento de dependentes 
químicos na localidade, inclusive pela celebração de convênio entre os dois entes.
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Insuscetível de revisão o referido entendimento, por demandar reexame do 
conjunto fático-probatório, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ.
3. O acórdão recorrido debruçou-se sobre o debate eminentemente constitucional 
- máxime da discricionariedade administrativa e da separação dos poderes -, 
quadro jurídico que impede o deslinde da controvérsia por esta Corte Superior, 
sob o risco de adentrar-se a competência reservada à Suprema Corte pela Carta 
Magna (ex vi do art. 102).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1423362/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 
535, II, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. [...] 3. É 
importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos artigos da Carta 
Magna, uma vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o 
exame de violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu 
art. 102, III, "a". [...] 5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não provido.
(REsp 1525915/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/05/2015, DJe 30/06/2015)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0110896-0 REsp 1.532.726 / PR

Números Origem:  00064110220118160148  1091406400  1091406401  201100010335  201300155117  
59892720118160148  64110220118160148

EM MESA JULGADO: 09/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
RECORRIDO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CIBELE DIANA MAPELLI CORRAL BOIA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : CIBELE DIANA MAPELLI CORRAL BOIA E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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